
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0006352-64.2011.815.0011.
Origem : 1ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Agravante : Estado da Paraíba.
Procurador : Alexandre Magnus F. Freire.              
Agravado : João Paulo Furtuoso de Sousa.
Advogado : Alex Souto Arruda.

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  REMESSA  NECESSÁRIA
RECONHECIDA  DE  OFÍCIO  E  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA DE  VERVAS
RESCISÓRIAS.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA  PELO  ENTE  ESTATAL.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS  E  13º
SALÁRIOS  DEVIDOS.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  POR
MEIO  DE  DOCUMENTO  HÁBIL.  ÔNUS  DO
ENTE  ESTATAL.  ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA. TERMO A QUO. DATA EM QUE
O PAGAMENTO DEVERIA TER SIDO FEITO.
APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97
COM REDAÇÃO DADA PELO ART. 5º DA LEI
Nº  11.960/2009.  REFORMA  PARCIAL  DA
SENTENÇA. CORRETA APLICAÇÃO DO ART.
557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

-  Segundo  o  disposto  no  art.  475  do  CPC e  no
Enunciado  nº  490  da  Súmula  do  STJ,  a  sentença
ilíquida,  proferida  contra  a  Fazenda  Pública,  suas
autarquias e fundações de direito público, está sujeita
ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

-  Como é  cediço,  o  13º  salário  e  o  gozo de  férias
remuneradas,  com  o  acréscimo  de,  ao  menos,  um
terço  do  seu  valor,  constituem  direitos  sociais
assegurados a todos trabalhadores, seja ele estatutário
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ou celetista, por força da previsão do art. 39, §3º, da
Constituição Federal.

-  Considerando que o  ente  federado não trouxe aos
autos prova do efetivo pagamento das verbas em que
foi condenado,  não se descuidando de demonstrar o
fato  impeditivo  do  direito  do  autor,  merece  ser
mantida a sentença vergastada.

-  A atualização monetária deve ser feita a partir do
mês em que o pagamento da verba deveria ter sido
feito, e não do mês subsequente.

- Considerando que a condenação imposta se refere a
período  posterior  à  vigência  do  art.  5º  da  Lei  nº
11.960/2009, os juros de mora e correção monetária
devem obedecer a redação atual do art. 1º-F da Lei nº
9.494/97.

- Conforme o disposto no art. 557, § 1º-A, do Código
de  Processo  Civil, é  permitido  ao  Relator  dar
provimento  ao  recurso,  através  de  decisão
monocrática, quando  a  decisum recorrido estiver em
manifesto confronto com jurisprudência dominante de
Tribunal Superior, como no presente caso.

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.  

Trata-se  de  Agravo  Interno interposto  pelo  Estado  da
Paraíba  contra  Decisão  Monocrática  (fls.  92/98) que,  após  conhecer  do
Apelo apresentado pelo agravante e, de ofício, do reexame necessário, deu-
lhes provimento parcial, reformando a sentença tão somente apara determinar
que sobre  a  condenação incidam juros  de  mora  e  correção monetária,  nos
termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com redação dada pelo art. 5º da Lei
nº 11.960/2009, mantendo os demais termos da decisão de primeiro grau. 

Em suas razões (fls. 100/102), o Estado da Paraíba alega, em
síntese,  que o  decisum realizado  monocraticamente merece integral reforma,
por  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade,  afirmando  não  ser  caso  de
proferimento de decisão monocrática. Por fim, pugna pela reconsideração da
decisão vergastada, e, caso não haja o juízo de retratação, pelo provimento do
agravo  e  consequente  reforma  do  julgado  monocrático  dando-se
prosseguimento ao recurso interposto.

É o relatório.

VOTO.
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Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso, passando à análise de seus argumentos.

Em primeiro lugar, ratifico o julgado agravado em todos os seus
termos,  motivo  pelo  qual  levo  os  fundamentos  da  decisão  para  análise  e
apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

O agravo interno consubstancia-se em espécie recursal cabível
quando  a  parte  prejudicada,  em  virtude  da  prolação  de  uma  decisão
monocrática  final,  pretende  impugnar  o  conteúdo  decisório  proferido  pelo
relator.

No  caso  dos  autos,  o  agravante  se  insurge  contra  decisão
monocrática exarada em demanda que versa sobre concurso público e o direito
de nomeação de candidatos que, a despeito de não terem inicialmente sido
aprovados dentro das vagas ofertadas pelo edital, figuraram como detentores
dos clarões ante a desistência/exoneração de outros classificados em melhor
posição.

A matéria  em  discussão  dispensa  maiores  delongas,  já  que
plenamente  firmada nos Tribunais Pátrios, inclusive nesta Corte de Justiça e
no Tribunais Superiores, razão pela qual foi possível a análise de seu mérito de
forma monocrática, concretizando-se, assim, ao contrário do que alegado pelo
insurgente, o escopo do legislador estatuído no §1º-A do art. 557 do Código de
Processo Civil.

- Do Mérito do Apelo e do Reexame Necessário

Conforme se infere dos autos, a controvérsia existente cinge-se
em saber se o autor, prestador de serviços, tem direito ao pagamento do 13º
salário proporcional (abril a dezembro de 2009) e integral referente ao ano de
2010; e férias integrais (período abril de 2009 a abril 2010) e proporcional de
abril a dezembro de 2010 (9/12 avos), com o respectivo terço constitucional,

Como é cediço, o 13º salário e o gozo de férias remuneradas,
com o acréscimo de, ao menos, um terço do seu valor,  constituem direitos
sociais assegurados a todos trabalhadores, seja ele estatutário ou celetista, por
força da previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal.

Portanto,  independentemente da  natureza  do vínculo firmado
entre as partes, tais verbas são devidas ao autor caso comprove os serviços
prestados à edilidade. A esta, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar  o
pagamento de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas
inadimplidas.

Neste sentido, é o entendimento cediço deste Sodalício:

“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
SERVIDOR  MUNICIPAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA. PAGAMENTO DE SALÁRIOS, TERÇO
DE  FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO.  ÔNUS DA PROVA.
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INCUMBÊNCIA DO MUNICÍPIO. ART. 333, II, DO
CPC. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, CPC.
RECURSO A QUE SE NE SEGUIMENTO. 
É  dever  do  Município  efetuar  o  pagamento  dos
salários  dos  seus  servidores,  sob  pena  de
enriquecimento indevido da edilidade, em detrimento
do esforço e trabalho dos agentes. Cabe à Edilidade
trazer  elementos  probatórios  de  fato  modificativo,
extintivo ou impeditivo do direito do autor art. 333,
II, do CPC. Não se desincumbindo do ônus de provar
o pagamento das verbas apontadas na sentença, deve
ser mantida a condenação.” 
(TJPB, Acórdão do processo nº 11620110003082001,
Órgão  TRIBUNAL  PLENO,  Relator  DES.  JOÃO
ALVES DA SILVA, j. em 01/03/2013)

No  presente  caso,  verifica-se que  não  merece  retoque  a
sentença  a quo, uma vez que o  ente federado não trouxe aos autos prova do
efetivo  pagamento  das  verbas  acima  referidas,  não  se  descuidando  de
demonstrar o fato impeditivo do direito do autor, pelo que merece ser mantida
a condenação.

Ademais,  os documentos colacionados ao caderno processual
(fls. 44/46) não comprovam que tais verbas foram devidamente pagas ao autor.
Ora,  deveria  o  promovido,  ora  recorrente,  ter  acostado aos  autos  cópia  do
contracheque, transferência bancária, depósito na conta do autor ou rebico de
quitação, o que não ocorreu no presente caso. 

- Dos   Juros moratórios e correção monetária:  

O  Estado  da  Paraíba,  em  seu  apelo, afirma  que  a  correção
monetária  deve  ser  aplicada  a  partir  do  mês  subsequente  a  prestação  de
serviço, porém, entendo que tal alegação não merece prosperar, posto que a
atualização monetária deve ser feita a partir do mês em que o pagamento da
verba deveria ter sido feito e não o foi.

Abaixo colaciono julgado de Tribunal pátrio:

“Administrativo  e  Processual  Civil  -  Ação  de
cobrança  -  Servidor  Municipal  -  Prescrição  -
Rejeitada  -  Contratação  temporária  -  Investidura
irregular - Boa-fé objetiva - Férias e décimo terceiro
salário - Verbas devidas - Período laborado - Juros e
correção monetária - Aplicação do art. 515, § 1º, do
CPC  -  Sucumbência  mínima  -  Honorários
advocatícios - Litigância de má-fé - Não configurada
- Sentença parcialmente reformada. (...) IV - Diante
da omissão da sentença acerca dos juros de mora e
correção monetária incidentes  sobre a condenação
imposta  ao  réu,  deve  ser  integrado  o  julgado nos
termos  do  art.  515,  §  1º,  do  CPC,  a  fim  de
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determinar a incidência sobre a referida condenação
dos índices oficiais de remuneração básica, desde o
momento em que os valores deveriam ter sido pagos
e juros de mora aplicados à caderneta de poupança,
a  partir  da  citação,  conforme  estatuído  na  lei  nº
11.960/2009; V - Tendo a requerente sucumbindo em
parte  mínima  dos  pedidos,  deve  o  ente  municipal
arcar integralmente com o ônus sucumbencial,  nos
termos do art. 21, parágrafo único, do CPC”; (…)
(TJ-SE  -  AC:  2012214911  SE  ,  Relator:  DESA.
MARILZA MAYNARD SALGADO DE CARVALHO,
Data  de  Julgamento:  30/07/2012,  2ª.CÂMARA
CÍVEL).

Quanto ao argumento de que deve ser aplicado sobre toda a
condenação o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com redação dada pelo art. 5º, da
Lei nº 11.960/2009, entendo que merece acolhimento, como será visto abaixo.

Como  a  condenação  imposta  à  Fazenda  não  é  de  natureza
tributária, os juros moratórios das parcelas vencidas e vincendas  devem ser
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados
à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97,
com redação da Lei nº 11.960/09.

Insta salientar que, embora a Suprema Corte, no julgamento da
ADI 4357/DF, tenha declarado inconstitucional a expressão “índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança” contida no §12 do art. 100 da
Constituição Federal e, por arrastamento, do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97 com
relação apenas à correção monetária, o relator Min. Teori  Zavascki deferiu
medida  cautelar  na  Reclamação  nº  16745  MC/SC,  sobrestando  o  AI
1.417.464-AgR/RS em trâmite  perante  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
fixou o  IPCA para  a  correção monetária,  por  entender  que  as  decisões  de
méritos tomadas nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 4.357 e 4.425
ainda  não  têm eficácia  e,  por  isso,  vigora  a  sistemática  anterior  quanto  à
atualização monetária.

 
Observe-se,  ainda,  que  a  lei  nº  11.960/2009  não  pode

retroagir,  ou  seja,  incabível  a  sua  aplicação  em  período  anterior  à  sua
vigência, consoante entendimento jurisprudencial do Tribunal da Cidadania,
abaixo transcrito:  

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA
DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU
O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO  QUANDO  DA  SUA
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VIGÊNCIA.  EFEITO  RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º  DA  LEI  N.
11.960/2009.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO
ARTIGO  535  DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE
VERIFICA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Resp 1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou
que  as  normas  disciplinares  dos  juros  de  mora
possuem  natureza  eminentemente  processual,
devendo ser aplicadas aos processos em curso, em
atenção  ao  princípio  tempus  regit  actum.
Precedentes.
3. Caso em que os juros de mora devem incidir da
seguinte  forma: (a)  percentual  de 1% ao mês,  nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP n. 2.180-35,  que acresceu o art.  1º-F à Lei n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para
caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009.
(...) (STJ/EDcl nos Edcl nos Edcl no AgRg no REsp
957810/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em
17/09/2013).(grifo nosso).

Assim sendo, constata-se que é devida a aplicação do art. 5º da
Lei n. 11.960/09 quanto aos juros moratórios e correção monetária para todas
as parcelas que compõem a condenação, posto que as férias e 13º salários não
adimplidos são posteriores à vigência da citada norma, de modo que a decisão
combatida merece reforma neste ponto.

Portanto,  revela-se  irreparável  a  decisão  monocrática  que
reformou parcialmente a sentença proferida pelo Juízo a quo, com fundamento
no entendimento dominante de Tribunais Superiores.

Diante  de  todo  o  exposto,  tendo  em  vista  o  acerto  do
julgamento impugnado, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno,
de forma que a decisão monocrática recorrida permaneça incólume.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado,  para  substituir  a  Exma  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
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Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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